
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0012, DE 26 DE MARÇO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL - LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 912/2011 – VISANDO AUMENTAR O NÚMERO DE VAGAS NO QUADRO DE SERVIDORES QUE ATENDEM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal - Lei Complementar Municipal nº 912/2011 – visando aumentar o número de vagas no quadro de servidores que atendem a Secretaria Municipal de Educação.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada na justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, o seguinte:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Pretende o Executivo, com a presente Proposição, alterar a Lei Complementar Municipal nº 912, de 13 de dezembro de 2011, a fim de criar novas vagas no quadro de servidores do Município.

O presente projeto visa aumentar o número de vagas no quadro de servidores que atendem a Secretaria Municipal de Educação, especificamente, com a criação de 30 (trinta) vagas para o cargo de Professor de Educação Básica, 14 (quatorze) Atendentes de Creche, 04 (quatro) Auxiliares de Serviços Gerais, 05 (cinco) Cuidadores e 05 (cinco) Motoristas.

A necessidade de criação de vagas para os referidos cargos decorre da expansão da rede municipal de ensino, que aumentou significativamente o número de atendidos e em razão disso, necessita a contratação de profissionais qualificados para atender a demanda. 

Cumpre destacar que o pedido de criação de vagas no quadro de servidores do Município de Botucatu além de imprescindível ao pleno atendimento das demandas, também possui caráter de urgência, uma vez que se pretende preenche-las com candidatos aprovados no concurso público vigente, cujo vencimento ocorrerá no próximo mês de abril.

Aguardo, assim, seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Respeitosamente,
Valdir Gonzalez Paixão Junior

Secretário de Educação
III - ASPECTOS JURÍDICOS
Como explicitado na justificativa acima apresentada, trata-se de criação de cargos permanentes, por meio de concurso público vigente, na Secretaria de Educação, conforme necessidade de expansão da rede municipal de ensino, que aumentou significativamente o número de atendidos.

Nesse passo, a Administração Pública é regida à luz dos princípios constitucionais inscritos no art. 37 da CF, encontrando-se subordinada ao princípio da legalidade e, como o regime jurídico estatutário é fundado em lei, a relação entre as partes deve ser examinada sob a ótica do direito público, nos exatos termos da lei.
Seguindo o mesmo preceito contido da Carta Maior, os Municípios têm competência para organizar seu funcionalismo como consectário da autonomia administrativa de que dispõem, em tratar de seus interesses locais (art. 30, I, CF). 

A Lei Orgânica do Município de Botucatu traz a regra do concurso público, prevendo como exceção os cargos comissionados:

“Art. 70 Para a organização da administração pública direta e indireta inclusive as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo ou pela Câmara, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

I - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;”
Nesse passo, não se vislumbra qualquer irregularidade ou ilegalidade no projeto de lei ora apresentado, vez que a Administração Pública tem a faculdade de criar cargos para cumprir com suas políticas públicas, no caso a educação escolar, observando os princípios da legalidade e da supremacia do interesse público.


Com efeito, a Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, sendo certo que a referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.
São alterações no Quadro I e Anexo II da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 
Cumpre informar que tal propositura veio acompanhada de relatório de impacto orçamentário e financeiro, estando em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

 I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.


Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

        § 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

 Constituição Federal: Art. 169 A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).
IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre criação de cargos e funções da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, órgão da administração pública direta, bem como a fixação da respectiva remuneração.
Cabe salientar que emendas parlamentares que visem modificar, substituir, suprimir disposição contida em propositura de iniciativa do chefe do Poder Executivo, que trata da criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração, são inconstitucionais

 Desse modo, cumpre informar que a aceitação de emendas ao presente projeto configura nítida usurpação de competência exclusiva do Chefe do Executivo e esbarra no art. 24, § 2º, item 1, da Constituição do Estado de São Paulo.

 Haveria vício de iniciativa se recebidas e aprovadas as emendas de iniciativa parlamentar, que não podem dispor sobre a estrutura organizacional dos servidores municipais, o seu regime jurídico e remuneração, cuja atribuição é exclusiva do Prefeito Municipal.
Esse é o entendimento da jurisprudência, conforme se pode notar no julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Item 2 do Anexo II, da Lei Complementar n° 279, de 4 de abril de 2012, do Município de Taboão da Serra, resultante de emenda parlamentar. Ampliação da quantidade de cargos públicos.

Projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. Não observância dos limites ao poder de emenda parlamentar. Ausência de pertinência temática e aumento da despesa pública. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. Procedência da ação" (ADIN n° 0102582- 64.2012.8.26.0000, Rel. Des. Kioitsi Chicuta, j. 14/11/2012).

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Instrui o projeto de lei complementar os documentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal relativos ao impacto das respectivas despesas no orçamento do Município, de responsabilidade do ordenador de despesa.
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Educação e à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade (artigos 60 e 201, §2º, “a” e “b” do Regimento Interno).




Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 26 de março de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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